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Notas de interpretação Critério Fairtrade para café 

Versão 15.07.2021_2.10 

Modificar histórico 

Data de publicação das 
notas de interpretação 

Mudanças nas notas de interpretação 

22/01/2024 Interpretação do requisito adicionado 2.2.8 

04/04/2024 Interpretação do requisito adicionado 1.1.1 

04/08/2024 Interpretação do requisito adicionado 4.1.1 

26/09/2024 Interpretação do requisito adicionado 3.1.2, 3.1.5, 3.1.6 e 3.1.7 

11/12/2024 Interpretação do requisito adicionado 3.1.8 e 3.1.9 

09/04/2025 Notas de interpretação alteradas para esclarecer os requisitos: 3.1.2 
(cronograma de resolução de alertas), 3.1.5, 3.1.6, 3.1.8, 3.1.9 (pequena 
reformulação). 

30/10/2025 Alteração da terminologia de “exploração agrícola” para “parcela” nos 
requisitos relacionados com os dados de geolocalização na secção 3.1 e 
alterações na data de implementação nos requisitos 3.1.6, 3.1.8 e 3.1.9: 
Captura de tela trocada para os requisitos 3.1.2, 3.1.5, 3.1.6, 3.1.7, 3.1.8 e 
3.1.9 

24.11.2025 Removida a nota de interpretação para o requisito 3.1.9, após a suspensão 
do requisito. 
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Data 04 Abril 2024 
Referência Critério Fairtrade para café 

Requisito 
padrão 
afetado 

1.1R   

Interpretação Como os requisitos 1.1.1 para produtores nos Critérios de Comércio Justo para 
café devem ser interpretados quando as OPP certificadas de Comércio Justo 
decidem estabelecer novas entidades legais dentro da estrutura existente ou se 
dividem em entidades legais completamente separadas para estar em 
conformidade com a regulamentação orgânica da UE?" 
Em 2018, a UE publicou o "Regulamento Orgânico (UE) 2018/848". Ele tem uma seção 
importante que fala sobre "Grupos de operadores": Art. 36. Também foram publicados 
vários atos secundários. No Regulamento (UE) 2021/279 "Controle" (janeiro de 2021), 
são esclarecidas várias condições para o conceito recém-definido de "Grupos de 
operadores (GoO)". Há alguns elementos que são relevantes e, portanto, podem ter uma 
implicação para as organizações certificadas Fairtrade. Esses são:   

✓ Entidade jurídica composta apenas por agricultores orgânicos ou em conversão 

✓ Todos devem estar dentro do limite recém-definido de tamanho da fazenda ou de 

faturamento orgânico e 

✓ É permitido até um máximo de 2.000 membros por Grupo de Operadoras 

Isso pode fazer com que as OPPs certificadas Fairtrade criem novas entidades legais 
dentro da OPP ou se dividam em OPPs separadas para cumprir a nova regulamentação 
orgânica. 
 
No caso de alguns membros da OPP decidirem criar uma nova entidade legal ou mais 
com o propósito de gerenciar o Grupo de Operadores e comercializar o produto através 
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da OPP original, a estrutura do Grupo de Operadores não afetará a certificação de 
Comércio Justo existente e não será considerada como uma nova organização de 
produtores sob os Critérios de Comércio Justo. 
 
Nos casos em que a OPP original decidir se dividir em uma nova organização, assumindo 
responsabilidades que vão além da gestão do Grupo de Operadores, incluindo a 
comercialização do produto e a gestão da certificação Fairtrade, a(s) nova(s) 
organização(ões) precisa(m) se candidatar à certificação e deve(m) ser isenta(s) da 
necessidade de mostrar os documentos mencionados no requisito de entrada 1.1.1. e, 
em vez disso, apresentar à FLOCERT o seguinte:   

- Certificado orgânico 

- A identificação da OPP certificada Fairtrade  

- A lista de membros da OPP original certificada Fairtrade e a lista de membros da 

OPP recém-criada. Pelo qual pelo menos 90% dos membros também devem 

estar na lista da OPP original certificada Fairtrade. 

O objetivo disso é garantir que as OPP certificadas Fairtrade possam continuar com sua 
certificação orgânica seguindo as novas regulamentações da UE. Todos os outros 
requisitos relevantes para a certificação da OPP permanecem aplicáveis. 

Data  22 January 2024 

Referência Critério Fairtrade para café 

Requisito 
padrão 
afetado 

 

Interpretação  A intenção do requisito:  

Para garantir que os exportadores tenham um papel claro e transparente na cadeia de 

fornecimento e que suas responsabilidades sejam conhecidas pelas Organizações de 

Produtores de Comércio Justo. De acordo com o requisito 2.2.8 sobre o Papel dos 

Exportadores dos Critérios para Café, exportadores, quando atuando como 

transportadores de prêmio e preço mínimo, devem vender café diretamente a um pagador 

de Comércio Justo. 

 

A declaração do problema: 

Na Colômbia, a cadeia de suprimento de café está bem estruturada há alguns anos. O 

país tem dois exportadores principais que atuam como transportadores. No entanto, eles 
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têm muitas OPs que lhes fornecem café, a partir de agora denominadas cooperativas. 

Essas cooperativas têm sua própria produção, mas também podem comprar café 

Fairtrade de outras OPP e, nesse caso, atuam como comerciantes para a OPP. Nessa 

situação, a cooperativa paga o preço local pelo produto e fornece serviços à OPP, depois 

vende o produto a um exportador que vende a um importador que atua como Prêmio e 

Pagador de Preço de Comércio Justo. Essa situação é aceita somente quando um 

contrato tripartite é assinado entre a OPP, a cooperativa (atuando como comerciante) e 

o exportador, especificando que os exportadores (atuando como transportadores do 

prêmio) devem transmitir o prêmio diretamente à OPP. Além disso, as cooperativas 

(atuando como comerciantes) serão transportadoras de preço e terão de pagar os 

diferenciais aplicáveis (por exemplo, orgânico e predominante) e a diferença entre o 

preço local e o preço acordado com o pagador de preço de Comércio Justo, mas não 

pode ser inferior ao preço mínimo de Comércio Justo. 

O contrato tripartite deve especificar o seguinte: 

 

Preço pago pela cooperativa ao comprar da OPP. 

Preço pago pelo exportador à cooperativa (atuando como trader), discriminando o preço 

acordado, os diferenciais e o prêmio. 

Os termos de pagamento do Preço de Comércio Justo, diferenciais e prêmio, para a OPP 

da cooperativa e do exportador. 

Os dados sobre os quais as liquidações serão feitas (OPP para a cooperativa e a 

cooperativa para o exportador). 

Taxa de câmbio aplicável para os pagamentos. 

Deduções feitas para os serviços prestados pela cooperativa (atuando como 

comerciante) e pelo exportador. Margens de lucro deduzidas por ambos os comerciantes. 

Quantidade de café vendido das Organizações de Produtores Fairtrade para a 

cooperativa (atuando como comerciante). 
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Data 26 Setembro 2024 

Referência Critério Fairtrade para café 

Requisito 
padrão 
afetado 

 
Interpretação Qual é a regra e como ela funciona? 

 

Todas as OPP certificadas em café Fairtrade são obrigadas a fornecer dados de 

geolocalização para as fazendas de todos os membros à Fairtrade International de 

acordo com os formatos e modelos fornecidos anualmente para atender aos requisitos 

do Critério. 

 

Se alertas de desmatamento e/ou agricultura em áreas protegidas forem identificados 

pela Fairtrade International, a OPP avalia os alertas relatados e toma medidas para 

resolver o alerta. É responsabilidade da OPP compartilhar alertas de desmatamento com 

o membro relevante da OPP. 

Se um alerta for determinado como falso, a OPP deve contestar o alerta de 

desmatamento enviando essa informação à Fairtrade International dentro de 3 meses 
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do recebimento do alerta, usando o modelo fornecido para contestações de alerta. Se 

os alertas forem confirmados como verdadeiros, a OPP precisará tomar ações 

corretivas de acordo com a orientação fornecida pela Fairtrade International no link a 

seguir: 

https://nextcloud.fairtrade.net/index.php/s/T9FF82xe25GF9Hs.  

As OPP devem submeter à Fairtrade International a ação tomada para cada alerta dentro 

de 3 meses do recebimento do alerta. 
Data 26 Setembro 2024 

Referência Critério Fairtrade para café 
Requisito 
padrão 
afetado 

 
Interpretação Qual é a regra? 

Os pagadores e transportadores são obrigados a apoiar os produtores na 
implementação de um plano para evitar e mitigar qualquer desmatamento e 
degradação da floresta, a fim de conservar e restaurar a floresta e a vegetação. 
 
O suporte pode ser direto ou por meio de uma parceria e na forma de financiamento, 
compartilhamento de dados, treinamento, facilitação de parcerias, defesa de direitos 
ou outras formas. Os comerciantes podem compartilhar quaisquer dados relevantes, 
incluindo dados de monitoramento de desmatamento dos membros da OPP ou da 
área circundante, para informar e apoiar as atividades de mitigação da OPP.  
 
Como isso funciona? 
O apoio às organizações de produtores é comprovado anualmente por meio de 
intervenções diretas ou iniciativas de parceria com órgãos governamentais relevantes, 
ONGs ambientais, comerciantes ou similares. 
Como um comerciante pode cumprir a exigência de apoiar os produtores com planos 
de prevenção de desmatamento? 
 

1. Financiamento - um valor definido pago por um trader às SPOs. O valor 
pode ser pago das seguintes formas. 

- Diretamente para as OPP ou por meio de um terceiro. O comerciante fornecerá 
ao organismo de certificação a comprovação do pagamento à OPP. Qualquer 
pagamento será válido como cumprimento da conformidade por 12 meses. A 
evidência deve detalhar o seguinte: qual OPP recebeu o financiamento; o valor; 
o período de 12 meses para o qual o pagamento era devido; e a data em que 
foi pago. 

 

https://nextcloud.fairtrade.net/index.php/s/T9FF82xe25GF9Hs
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- Por um comerciante a outro comerciante para repassar a uma OPP. O 
comerciante que recebe o financiamento deve emitir um recibo detalhando o 
seguinte: qual OS recebeu o financiamento; o valor; o período de 12 meses 
para o qual o pagamento era devido; e a data em que foi pago. Isso pode ser 
apresentado como evidência ao órgão de certificação pelos comerciantes. 

 
2. Treinamento ou outras formas de suporte material - uma atividade de 

treinamento definida ou outra forma de suporte material fornecida a SPOs 
específicos. 

 
- Quando o comerciante estiver ministrando o treinamento por si mesmo ou por 

terceiros para a OS ou outras formas de apoio material*, o comerciante deve 
nomear a OS e a data do treinamento, bem como o custo do treinamento, como 
evidência de que a atividade foi realizada. Isso pode ser válido como 
cumprimento da conformidade por 12 meses a partir da data do treinamento; há 
um mínimo de um treinamento por ano. 

 
- Quando um comerciante instruir outro comerciante ou terceiro a fornecer 

treinamento ou outras formas de suporte material à OS, o comerciante ou 
terceiro que fornecer o treinamento deverá fornecer o nome da OS e a data do 
treinamento, bem como o custo. Isso pode ser válido como cumprimento da 
conformidade por 12 meses a partir da data do treinamento. Há um mínimo de 
um treinamento por ano. 

 
* O suporte material pode significar assistência com a coleta de dados de 
geolocalização ou acesso aos dados de geolocalização coletados para o 
comerciante. Isso pode incluir o suporte ao SPO com:  
 

- Acesso a SPOs de dados de monitoramento de desmatamento por satélite de 
alta qualidade. 

- A coleta e o gerenciamento digital de dados de geolocalização. 
- Acesso a sistemas de rastreabilidade digital de primeira milha 
- Verificação de campo - a validação e, quando necessário, a contestação de 

alertas de desmatamento gerados por satélite 
- Reflorestamento 

 
3. Advocacia junto ao governo 

 
- As atividades de defesa de interesses devem estar relacionadas a ações 

tangíveis sobre como o comerciante está assumindo a responsabilidade de 
evitar e mitigar qualquer desmatamento e degradação da floresta. O custo 
dessas atividades deve ser mencionado. Como parte do trabalho de defesa, as 
propostas devem ter como objetivo buscar uma mudança específica para o 
setor junto aos governos.  

 
Deve haver no mínimo uma proposta pública por ano. Isso poderia ser válido como 
cumprimento de 12 meses a partir da data de comunicação aos governos. O 
comerciante deve apresentar evidências ao auditor sobre a interação com os governos 
do país de produção e/ou do país de consumo. 
 

4. Facilitação de parcerias 
 

- Uma parceria é quando o financiamento ou o treinamento é fornecido a uma 
OS por meio de um terceiro. O comerciante fornece prova da parceria e das 
atividades relacionadas. O custo das atividades deve ser declarado. 
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5. Outras formas 

 
Outras formas de intervenções em que recursos quantificáveis passaram do 
comerciante para a OPP que não fazem parte dos métodos possíveis acima. Por 
exemplo, um comerciante está apoiando o reflorestamento de áreas desmatadas em 
parceria com uma OPP. Os recursos devem ter um valor monetário definido para cada 
ano de implementação. Deve haver evidência do comerciante de que a OS recebeu os 
recursos por meio de confirmação da OS. 

Data 26 Setembro 2024 

Referência Critério Fairtrade para café 
Requisito 
padrão 
afetado 

 
Interpretação Qual é a regra e como ela funciona? 

Os dados de geolocalização estão disponíveis em todos os parcelas de terra para 
100% de suas unidades de membros e operadores agrícolas que cultivam café 
certificado Fairtrade. A lista abaixo descreve os tipos de dados de geolocalização, 
sejam pontos de geolocalização ou polígonos, que precisarão estar disponíveis: 

• Os dados de polígono são necessários para todas as fazendas definidas como 
de alto risco, veja a definição abaixo. 

• Os dados de polígono são necessários para qualquer parcela único de terra 
de fazenda que cultive café certificado Fairtrade de 4 hectares ou mais.  

• As localizações de pontos ou polígonos são aceitáveis para qualquer lote 
único de terra agrícola com menos de 4 hectares e não definido como de alto 
risco. 

 
As fazendas de alto risco são definidas como aquelas que atendem a um desses 
critérios: 

• - Evidência de desmatamento em um raio de 500 metros do limite da fazenda, 
por exemplo, um alerta de desmatamento da tecnologia de monitoramento de 
desmatamento. Quando essa análise é fornecida pelo provedor da Fairtrade 
International, essa análise tem precedência sobre qualquer outra. 

• - O limite da fazenda está a menos de 200 metros de uma área protegida. 
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Data 26 Setembro 2024 

Referência Critério Fairtrade para café 
Requisito 
padrão 
afetado 

 
Interpretação O que é a regra e como ela funciona? 

Espera-se que os pagadores/transportadores tenham dados de geolocalização das 
unidades agrícolas das quais estão obtendo café. 
Quando os dados geográficos são coletados dos agricultores membros de uma 
organização de produtores pelo pagador/transportador, o pagador/transportador 
compartilha essas informações com a gerência da organização de produtores. 
Esses dados devem ser compartilhados usando os formatos definidos pela Fairtrade 
International. A evidência do arquivo compartilhado deve estar disponível para a 
FLOCERT na auditoria, por exemplo, mostrando um e-mail. O documento de 
orientação pode ser encontrado em aqui. 
Por padrão, o Pagador/Transportador declara os dados de geolocalização de todas as 

fazendas registradas associadas com as organizações de produtores de Comércio 

Justo das quais eles estão se abastecendo. No entanto, se o pagador/transportador for 

capaz de demonstrar, por meio de evidência documental, que pode identificar a 

subseção de unidades agrícolas que fornecem seu café (devido à identidade 

preservada/sistema de rastreabilidade física estar em vigor), o pagador/transportador 

pode declarar os dados de geolocalização apenas dessas unidades agrícolas. Essa 

mesma lógica se aplica ao requisito de relatório do comerciante 3.1.9 ao relatar dados 

de geolocalização para a Fairtrade International. 

  

https://nextcloud.fairtrade.net/index.php/s/T9FF82xe25GF9Hs
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Data 26 Setembro 2024 

Referência Critério Fairtrade para café 
Requisito 
padrão 
afetado 

 
Interpretação Qual é a regra e como ela funciona? 

Os dados coletados para fins de mitigação do desmatamento, incluindo os dados de 
geolocalização e o tipo de apoio recebido dos comerciantes, devem ser enviados à 
Fairtrade International.  
 
Para dados de geolocalização, é possível encontrar orientações aqui sobre como 
preparar os dados de geolocalização no modelo fornecido e enviá-los à Fairtrade 
International: 
 https://nextcloud.fairtrade.net/index.php/s/T9FF82xe25GF9Hs 

 
S As OPs devem enviar um formulário de consentimento para liberação com os dados 

de geolocalização. O formulário de consentimento pode ser encontrado em vários 

idiomas com os modelos de dados de geolocalização aqui: 

https://nextcloud.fairtrade.net/index.php/s/T9FF82xe25GF9Hs.  

 

Os dados de geolocalização somente serão considerados se forem enviados com um 

formulário de consentimento assinado. 

 
Relatórios de dados de geolocalização 
Os dados de geolocalização são relatados anualmente no modelo fornecido pela 

Fairtrade International e confirmados como válidos pela Fairtrade International. 

Evidências de que as informações foram fornecidas à Fairtrade International devem estar 

disponíveis durante a auditoria. 

Onde não houve mudança no tamanho ou na localização da fazenda, a submissão anual 

de dados pode incluir dados coletados em anos anteriores. 

Os dados de geolocalização da SPO são compartilhados com um provedor de serviços 
terceirizado. Há dois resultados possíveis desse processo de relatório de dados: os 
dados de geolocalização são confirmados como recebidos e válidos, ou os dados de 

https://nextcloud.fairtrade.net/index.php/s/T9FF82xe25GF9Hs
https://nextcloud.fairtrade.net/index.php/s/T9FF82xe25GF9Hs
https://nextcloud.fairtrade.net/index.php/s/T9FF82xe25GF9Hs
https://nextcloud.fairtrade.net/index.php/s/T9FF82xe25GF9Hs
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geolocalização são confirmados como recebidos, mas considerados inválidos por 
conterem erros. 
 
1. os dados de geolocalização são confirmados como válidos pela Fairtrade 
International: a OPP precisa manter essa confirmação em seus registros para a próxima 
auditoria. nesse caso, a Fairtrade notificará a OPP de que os dados são válidos, as 
informações sobre a validade dos dados estão todas contidas no formulário de 
validação de dados de geolocalização. Por favor, guarde esse formulário em seus 
registros para apresentá-lo na próxima auditoria. Isso servirá como confirmação de que 
sua organização submeteu com sucesso seus dados de geolocalização ao Fairtrade 
para o requisito 3.1.8 do Critério para Café. 
 
2. os dados de geolocalização contêm erros: identificados pelo Fairtrade International 
e/ou pelo provedor de serviços terceirizado: Nesse caso, o Comércio Justo notificará a 
OPP que os dados não são válidos e que correções são necessárias, tudo isso está 
contido no formulário de validação de dados de geolocalização. A OPP precisa corrigir 
os erros e reenviar os dados de geolocalização completos e corrigidos de acordo com 
as instruções de relatório. O Fairtrade verifica novamente os dados e, uma vez que os 
dados sejam considerados válidos, a OPP receberá uma confirmação que está contida 
no formulário de validação de dados de geolocalização, que servirá como prova de 
conformidade durante a auditoria. Os auditores precisam acessar o formulário de 
validação de dados de geolocalização durante a auditoria para confirmar se os dados 
de geolocalização enviados foram validados. 
 
Relatórios Apoio à prevenção e mitigação do desmatamento 
As OPP relatam essas informações anualmente por meio da plataforma on-line 

FairInsight: (https://fairinsight.agunity.com). O formulário de pesquisa está disponível na 

página "My Surveys" (Minhas pesquisas). Após enviar suas respostas, certifique-se de 

salvar o comprovante de envio em "My Surveys", imprimindo, exportando como PDF ou 

fazendo uma captura de tela como prova de que concluiu o relatório anual. 

  

https://fairinsight.agunity.com/
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Data 4 de outubro de 2022 

Referência Critério Fairtrade para café 

Exigência do 
Critério 
Afetada  

 

Interpretação  A intenção da exigência: 
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Para garantir aos produtores um preço justo para seu café (incluindo os diferenciais 
imperantes específicos) mesmo quando os preços de mercado são mais altos que 
o Preço Mínimo Fairtrade. 
 
A dificuldade: 
Os diferenciais imperantes são entendidos como variações de preço que o mercado 
pagará por causa da qualidade, demanda, etc. O valor do diferencial imperante 
dependerá não apenas de quanto os compradores estão dispostos a pagar no 
mercado principal para o café convencional dessa origem e qualidade, mas também 
os diferenciais são muito voláteis, eles são acordados individualmente entre 
comprador e vendedor e não há uma fonte oficial de valores diferenciais. Portanto, 
não é possível utilizar tal lista como referência. Esta falta de uma referência clara 
torna impossível avaliar se os valores de referência foram pagos. Além disso, 
também não é possível comparar os diferenciais existentes, acordados e pagos, 
com um diferencial de referência prevalecente. 
 
Para garantir que a exigência seja implementada e avaliada de acordo com a 
intenção do criterio, Fairtrade International emite essa nota de interpretação 
sobre como devem ser auditado os diferenciais imperantes. 
 
Como auditar os diferenciais imperantes se não houver um oficial ou fonte 
geralmente aceita para o diferencial de café que prevalece no mercado 
principal para o café não-Fairtrade? 
 
O Órgão de Certificação audita o seguinte: 
1. Um diferencial predominante foi acordado entre o vendedor e comprador, ou seja, 
que existe um diferencial predominante e está listado no contrato;  
2. A discriminação de preços é estipulada em todos os contratos, ou seja, o contrato 
acordado diferencial predominante é mencionada explicitamente e separadamente 
em um contrato e, como melhor prática, também na confirmação da fixação do 
preço por exemplo, NYC Dezembro 2022 ou preço fixo + 0,10 USD/lbs 
predominante diferencial + 0,30 USD/lbs diferencial orgânico + 0,20 USD/lbs Prêmio 
do Comércio Justo); 
3. O preço de mercado mais o diferencial acordado não é inferior a Preço mínimo 
de Comércio Justo. Os diferenciais aplicados podem ser iguais a zero ou até mesmo 
negativos, desde que o preço de mercado mais os diferenciais acordados não estão 
abaixo do mínimo de FT preço. 
 
O Organismo de Certificação, NÃO audita o seguinte: 
4. Comparar os diferenciais existentes acordados entre o comprador e com 
informações sobre os diferenciais predominantes publicadas (por exemplo, por 
Redes de Produtores ou qualquer outro organismo); 
5. Comparar os diferenciais existentes acordados para os contratos Fairtrade com 
os diferenciais vigentes acordados para os contratos de comércio exterior; 
6. Se o valor diferencial acordado tinha considerado qualidade, data de embarque, 
logística, risco e disponibilidade do café. Essa notas de interpretação é aplicável 
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para contratos de preço a ser fixado ou de preço fixo contratos. A interpretação se 
aplica à exigência com efeito em todas as próximas auditorias.  
 
Com a interpretação acima, a orientação para este requisito também tem mudou 
para refletir a prática atual. 
 

 


